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DECISÃO 
 
 
Pregão Eletrônico SRP nº 034/2025 
 
 
Do prazo para impugnação 
 

A Administração em razão do cumprimento do edital, item 2.1, deve observar o 
prazo ali estipulado: 

 
“2.1 Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregão, 

por meio eletrônico, em campo especifico da plataforma BNC, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública” e “2.4. Os pedidos de 
esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BNC, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.” 

 
Tudo de acordo com Art. 24, § 1º do Decreto 10.024/2019, que regulamenta o 

pregão eletrônico. 
 
Diante disto, o prazo para impugnações seria a data de 27/06/2025, com 

protocolo via plataforma eletrônica. 
 
A impugnação está dentro do prazo, pois foi recebida em 25/06/2025. 

 
Relatório e Decisão 
 

A empresa PIETRO E-COMMERCE LTDA, CNPJ Nº 48.878.990/0001-91, 
apresentou impugnação ao edital argumentando que a licitação tem duas finalidades 
precípuas, consistentes na obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público e 
a concessão de iguais oportunidades a todos os que pretendem contratar com a 
Administração Pública, em consonância ao princípio da isonomia. 

 
Que o Edital tem restrição tendo em vista a exclusividade de participação de 

empresas situadas no território da COMCAM. 
 
Que há repercussão geral das decisões do Tribunal de Contas da União quanto 

às normas de licitação, e há a súmula 222 do TCU onde menciona que as decisões do 
TCU deve ser acatada pelos administradores de todos os poderes. Apontou a consulta 

 
nº 17.752/2011-6, dizendo que tem caráter normativo e constitui prejulgamento de 
tese. 

 
Argumenta sobre a inconstitucionalidade da regulamentação quanto a 

exclusividade de participação às empresas locais ou regionais. Que a lei federal e o 
decreto municipal não constituem um instituto de tratamento exclusivo regional. Que 
devem trata apenas de matéria de interesse local. 

 
Que sobre a exclusividade de participação das empresas regionais, no 

instrumento convocatório, a administração deve estabelecer no ETP definição dos 
métodos de execução do objeto, conforme art. 6, inciso XX da Lei 14.133/2021. Que 
deve justificar tecnicamente a necessidade de limitar a competição às empresas locais 
e regionais. Que o edital está somente autorizado a conceder prioridade/preferência 
de contratação as empresas sediadas regionalmente, não havendo regulamentação 
acerca da possibilidade de aplicação do procedimento exclusivo regional. 

 
Requereu a retificação do edital. 
 
Foi certificado no ETP e Termo de Referência, condições da regionalidade 

conforme a LC 123/2006 e Decreto Municipal nº 1.949/2021 que regulamenta a Lei 
Complementar Municipal nº 10/2015. 
 
 Consta do ETP e Termo de referência: 
 

“Os itens 7, 8, 9, 15, 16 e 17 será destinado a ampla concorrência, visto que o 
valor encontra-se acima do limite permitido para licitação exclusiva para MPE´s, 
motivando esses itens serem para ampla concorrência. 
Os itens 1 ao 6, 10 ao 14 e 18 ao 42, será exclusivo para ME, EPP e MEI sediadas 
na COMCAM.” 

 
 A exclusividade dos itens 1 ao 6, 10 ao 14 e 18 ao 42, é em razão do valor 
limite, R$ 80 mil. Assim consta do ETP e Termo de Referência: 
 

“Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e conforme disposto no Decreto Municipal nº 
1949/2021 do Município de Araruna-PR, que regulamenta o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas (MEs) e empresas de 
pequeno porte (EPPs) nas contratações públicas no âmbito regional, justifica-se 
a adoção de procedimento licitatório com itens exclusivos para essas empresas. 
Considerando que o objeto a ser licitado, em análise preliminar, enquadra-se 
nos critérios previstos para esse benefício, onde alguns itens possuem valor 
individual estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme limite 
estabelecido no Decreto Municipal supracitado, é legalmente possível e 
recomendável que os itens 1 ao 6, 10 ao 14 e 18 ao 42 da tabela do item 5 
sejam destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

 
de pequeno porte sediadas na comcam. Tal medida também encontra respaldo 
no Prejulgado nº 027 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), que 
orienta a administração pública na adoção de práticas que assegurem o 
favorecimento legal às MPEs, observando os princípios da legalidade, isonomia 
e eficiência.” 

 
 E: 
 

“Nesse sentido, a realização da licitação com itens exclusivos para ME e EPP 
sediadas na comcam tem a intenção de desenvolver com excelência o incentivo 
e promoção das MPEs, fomentando o comércio local e regional através do 
poder das compras públicas e promover a circulação de recursos dentro do 
município e na região e contribuindo para o crescimento econômico e a geração 
de empregos. 
Dos requisitos de possibilidade, importante destacar a existência de no mínimo 
3 (três) Microempresas sediadas na comcam aptas a participar da licitação que 
foi comprovada através dos orçamentos apresentados e pela apresentação do 
cartão do CNPJ. 
De acordo com a Orientação Normativa CJU-MG nº 60, de 22 de janeiro de 
2010, define que a expressão "local" pode ser interpretada como 
correspondente ao município ao qual se encontra sediado o órgão assessorado. 
Sendo assim, a licitação será realizada com itens exclusivos para 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 
Individuais (MEI) sediadas na comcam, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
fomentando a relação comercial entre o Poder Público e as MPEs.” 

 
 Cabe lembrar que pela legislação federal, local e o prejulgado nº 27 do Tribunal 
de Contas do Estado - TCE-PR, temos: 
 
 Analisando: 
 

“Prejulgado nº 27 
É possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento 
convocatório, realizar licitações exclusiva à microempresas e empresa de 
pequeno porte, SEDIADAS EM DETERMINADO LOCAL OU REGIÃO, EM 
VIRTUDE DA PECULIARIDADE DO OBJETO A SER LICITADO ou para 
implementação dos objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar 
nº123/2006, desde que, devidamente justificado: 
ii) Na ausência de legislação suplementar local que discipline o conteúdo do art. 
48, § 3º da LC nº 123/2006, deve ser aplicado o limite de preferência definido 
pela Legislação Federal às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
sediadas local ou regionalmente, desde que dentro do preço máximo previsto 
no edital;  

 
iii) Conforme o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar n.º 123/2006, é 
obrigatória a realização de licitação exclusiva à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte sempre que os itens ou lotes 
submetidos à competição tenham valor adstrito ao limite legal de R$ 
80.000,00(oitenta mil reais). Para bens de natureza divisível, cujo valor 
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a Administração deve 
reservar uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) para disputa apenas entre 
as pequenas e microempresas. Com relação aos serviços de duração 
continuada, o teto deve ser considerado para o calendário financeiro anual; 
iv) A aplicação dos instrumentos de fomento dos incisos I e III do art. 48 da Lei 
Complementar n.º 123/2006 é obrigatória à Administração Pública, somente 
podendo ser afastada nas hipóteses retratadas no art. 49 do mesmo diploma 
legislativo, exigindo-se, em qualquer caso, motivação específica e 
contextualizada quanto à sua incidência.” 

 
 A Lei Complementar nº 123/2006, art. 48 assim dispõe: 
 

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:  
I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresa de pequeno porte nos itens de contratação cujo 
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 

 
 Ainda, a artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006 estabelece que as 
disposições dos artigos 47 e 48 não são aplicáveis se não houver um mínimo de três 
fornecedores competitivos enquadrados como MEs e EPPs sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; ou quando o tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; ou se a licitação for dispensável ou inexigível, 
nos termos da Lei nº 8.666/93 (Lei Geral de Licitações e Contratos), excetuando-se as 
dispensas em razão do valor, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de 
MEs e EPPs, aplicando-se o disposto no inciso I do artigo 48. (TCE-PR, Acórdão nº 
2210/22 – Tribunal Pleno) 
 
 Ainda, há a lei municipal complementar nº 010/20151, artigo 34, § 1º, inciso III, 
que dispõe: 
 

“Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica (LC federa nº. 123/06, art. 47). 

 
1 https://www.cmararuna.pr.gov.br/temp/16122021102453arquivo_LeiComplementar_.pdf 

 
§ 1º. Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública 
adotará as regras previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, constantes 
dos artigos 42 a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas 
regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente (Lei 
Complementar nº. 123/06, art. 42 a 49, na redação da LC 147/2014): 
(...) 
III – realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 

 
 Além do mais, denota-se que a administração pública deve garantir também o 
tratamento diferenciado e de apoio aos pequenos empresários nas compras públicas, 
mitigando as desigualdades e incentivando o crescimento e desenvolvimento local e 
regional. 
 
 Sem mencionar que as preferencias e exclusividade podem estar previstas no 
instrumento convocatório em caso de não existir legislação complementar; todavia, 
como já descrito acima, o Município tem a Lei Complementar nº 010/2015 e Decreto2 
Municipal nº 1.949/2021. 
 
 Ainda, em consulta ao site da Junta Comercial do Estado do Paraná3e Mapa de 
Empresas do Gov.br4, buscando pelas estatísticas de empresas sediadas no Estado do 
Paraná, na região da comcam, na condição de ME ou EPPS, temos o retorno de mais de 
1.500 empresas ativas somente em Araruna.  
 
 Portanto, correta está a previsão editalícia sobre a questão regional e local para 
participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte. Cumpre 
destacar que a empresa Impugnante poderá participar normalmente do processo, 
atendidos os requisitos do edital que segue a legislação apontada. 
 
 Em caso de não participação de empresas na condição de MEs ou EPPs aptas a 
participar do certame, a cláusula de preferência ou exclusividade não será aplicada, 
podendo participar qualquer empresa apta a fornecer o produto/serviços objeto do 
certame atendendo as exigências do edital e seus anexos diante da necessidade da 
Administração. 
  

Por todo o exposto, pelas razões de fato de direito acima aduzidas, a pregoeira 
do edital, DECIDE por receber a IMPUGNAÇÃO, e no mérito INDEFERIR a impugnação, 
mantendo as condições editalícias como já publicadas. 
 

 
2 https://araruna.eloweb.net/portaltransparencia-api/api/files/arquivo/67191?legado=false 
3 https://www.juntacomercial.pr.gov.br/mapadeempresas/ 
4 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas 

 
Por fim, encaminhe-se a presente decisão à autoridade superior para sua 

apreciação final, devendo dar ciência a empresa impugnante. 
 

Araruna, 27 de junho de 2025. 
 
 
 
 

Romilda Aparecida Colli dos Santos 
Pregoeira 

 
 

 
 
 

DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO 
 
 
PREGÃO ELETRONICO SRP nº 034/2025 
 
 RATIFICO nos termos do artigo 24, § 1º, do decreto 10.024/2019, a decisão a 
mim submetida, mantendo o edital nos moldes inicialmente previsto, pelos próprios 
fundamentos. 
 
 Por fim, para ciência da empresa impugnante. 
 
 Publique-se. 
 
 Araruna, 27 de junho de 2025. 
 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Exercício:  2025 

Pág. 1/3
Estado do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

Decreto  nº 2466/2025 de 26/06/2025 

         D E C R E T A 
         Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor  
de R$ 2.175.989,00 (dois milhões cento e setenta e cinco mil novecentos e oitenta e nove reais), 
para suplementar a dotação orçada insuficiente prevista no orçamento vigente: 

Abre Crédito Adicional Suplementar autorizado pela Lei 
Municipal Orçamentária nº 2201/2024 de 11/12/2024 em
seu art. 3° dá outras providências. 
 
O Prefeito Municipal de ARARUNA, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei   
 

Suplementação 
02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 
02.002.04.122.0002.2.009. MANUTENCAO DA ASSESSORIA JURIDICA 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 10.000,00 27 - 3.3.90.39.00.00 000 

04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 
04.001.28.846.1111.0.002. AMORTIZACAO, RESGATE E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATA 

JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO  72.546,00 61 - 3.2.90.21.00.00 000 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO  180.000,00 62 - 4.6.90.71.00.00 000 

04.003.19.126.0002.2.012. MANUTENCAO DA DIVISAO DE INFORMATICA 
DIÁRIAS - CIVIL  3.000,00 78 - 3.3.90.14.00.00 000 

04.007.04.123.0002.2.017. MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E  
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

 20.000,00 115 - 3.3.90.40.00.00 000 

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIACAO, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
06.005.17.451.0009.1.026. PAVIMENTACAO E OBRAS COMPL. EM RUAS E AVENIDAS DO 

OBRAS E INSTALAÇÕES  100.843,00 195 - 4.4.90.51.00.00 000 
06.005.26.782.0002.2.030. Manutençao Atividades do Consórcio - CONDESCOM 

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO  
PÚBLICO 

 20.000,00 210 - 3.3.71.70.00.00 000 

08.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA E MEIO-AMBIENTE 
08.003.18.541.0026.2.125. MANUTENCAO DA DIVISAO DE MEIO AMBIENTE 

MATERIAL DE CONSUMO  75.000,00 249 - 3.3.90.30.00.00 000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 300.000,00 252 - 3.3.90.39.00.00 000 

09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 
09.004.12.365.0017.2.049. MANUTENCAO DA EDUCACAO INFANTIL - RECURSOS FUNDEB 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 700.000,00 342 - 3.1.90.11.00.00 101 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  100.000,00 345 - 3.1.90.13.00.00 101 
11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE 
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
FÍSICA 

 30.000,00 711 - 3.3.90.36.00.00 303 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 30.000,00 415 - 3.3.90.39.00.00 000 

11.002.10.301.0011.2.076. MANUTENCAO DOS PROGRAMAS SAUDE BUCAL - PSB 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 100.000,00 426 - 3.1.90.11.00.00 494 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  10.000,00 428 - 3.1.90.13.00.00 494 
11.002.10.301.0014.2.078. PARTICIPACAO EM CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 

CONTRIBUIÇÕES  300.000,00 459 - 3.3.70.41.00.00 303 
11.002.10.302.0014.2.250. CONTRIBUIR FINANCEIRAMENTE PARA MANUTENÇÃO DO  

CIUNEP - SAMU 
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO  
PÚBLICO 

 20.000,00 467 - 3.1.71.70.00.00 000 

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO  
PÚBLICO 

 12.000,00 468 - 3.3.71.70.00.00 000 

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER 
12.002.27.812.0022.1.064. AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  8.000,00 515 - 4.4.90.52.00.00 000 
14.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL 
14.001.08.244.0025.2.090. MANUTENCAO DE DIVISAO DE ACAO SOCIAL 

DIÁRIAS - CIVIL  20.000,00 533 - 3.3.90.14.00.00 000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
FÍSICA 

 24.600,00 540 - 3.3.90.36.00.00 000 

14.002.08.243.0036.6.092. MANUTENCAO DO CRAS 
MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 570 - 3.3.90.30.00.00 000 

Total Suplementação:  2.175.989,00
          Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os 
recursos proveniente de anulação da dotação abaixo: 
Redução 
02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
FÍSICA 

 55.000,00 7 - 3.3.90.36.00.00 000 

02.003.04.124.0002.2.008. MANUTENCAO DA UNIDADE DO CONTROLE INTERNO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 25.000,00 34 - 3.3.90.39.00.00 000 

04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FAZENDA 
04.005.04.123.0002.2.014. MANUTENCAO DA DIVISAO DE CONTABILIDADE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA  30.000,00 96 - 3.3.90.35.00.00 000 
06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIACAO, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
06.004.26.782.0006.1.017. MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

OBRAS E INSTALAÇÕES  1.221,00 149 - 4.4.90.51.00.00 000 
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  1.221,00 151 - 4.4.90.61.00.00 000 

06.004.26.782.0006.1.018. AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.221,00 152 - 4.4.90.52.00.00 000 

06.004.26.782.0006.2.023. MANUTENCAO DOS SERVICOS RODOVIARIOS MUNICIPAL 
MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00 156 - 3.3.90.30.00.00 000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 200.000,00 161 - 3.3.90.39.00.00 000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99 

06.005.04.122.0002.2.026. MANUTENCAO E CONSERVACAO DE PROPRIOS PUBLICOS 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 6.105,00 175 - 3.3.90.39.00.00 000 

06.005.17.451.0009.1.025. EXECUCAO DE OBRAS DE GALERIAS DE AGUAS PLUVIAIS 
OBRAS E INSTALAÇÕES  1.221,00 193 - 4.4.90.51.00.00 000 

09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO 
09.002.12.361.0016.2.052. MANUTENCAO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS - RECURSO FUNDEB 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 350.000,00 298 - 3.1.90.11.00.00 101 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  350.000,00 301 - 3.1.90.13.00.00 101 
09.003.12.361.0019.2.055. MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 15.000,00 321 - 3.3.90.39.00.00 000 

09.004.12.365.0017.2.050. MANUTENCAO DA EDUCACAO INFANTIL - OUTROS RECURSOS 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  100.000,00 355 - 3.1.90.13.00.00 101 

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE 
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI 

MATERIAL DE CONSUMO  100.000,00 409 - 3.3.90.30.00.00 000 
MATERIAL DE CONSUMO  330.000,00 410 - 3.3.90.30.00.00 303 
MATERIAL DE CONSUMO  110.000,00 411 - 3.3.90.30.00.00 494 

11.002.10.301.0011.2.074. MANUTENCAO DA FARMACIA 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA  
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 150.000,00 423 - 3.3.90.32.00.00 000 

11.005.10.302.0014.2.085. HOSPITAL MUNICIPAL 
MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 491 - 3.3.90.30.00.00 000 

Total Redução:  2.175.989,00

Art. 3º. Altera-se no PPA 2022/2025, lei municipal 2.068/2021 na LDO/2025 lei municipal  
2.180/2024 e LOA 2025 lei municipal 2.201/2024. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de ARARUNA , Estado do Paraná, em  26/06/2025. 

PREFEITO  
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS  



6 SÁBADO E DOMINGO
28 e 29 de Junho de 2025 - Edição nº 3678Correio do CidadãoGeral

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2025

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
COM COTAS RESERVADAS PARA EMPRESAS LOCAIS

O Município de Guarapuava, através do Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº 61/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO.
VALOR MÁXIMO: R$ 441.011,00 (quatrocentos e quarenta e um mil e onze reais).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 2021, Lei Municipal nº 3742/2024, Decretos
Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) < https://bllcompras.com/ >.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá até às 09h00min
do dia 11/07/2025 (horário de Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES : A sessão pública terá início a
partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de
propostas.
PREGOEIRA: Rosimere de Paris Dias.
EQUIPE DE APOIO: Nilséia de Lara Fiker e João Antônio de Barba
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra do processo poderão ser
obtidos: Pelo Portal da Transparência: <
https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1 >; ou No
Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar –
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das
08h00 às 17h00 e (42) 3142-1051 (WhatsApp).

Guarapuava, 27 de junho de 2025.
PUBLIQUE-SE.

ADLIMARA REGINA RUIZ
Diretora de Licitações e Contratos
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PROCESSO DE SELEÇÃO DE COMPLEMENTAR DE DIRETOR DA UNIDADE EDUCACIONAL PÚBLICA 
MUNICIPAL ESCOLA MUNICIPAL JOÃO PESSOA 

 
EDITAL N. 01/2025 – ABERTURA 

 
O Presidente da “Comissão de Acompanhamento, Avaliação e Julgamento do Processo de Seleção de Diretores das 
Unidades Educacionais Públicas Municipais”, FERNANDO CARLOS DA SILVA, usando das atribuições que lhe são 
conferidos no Decreto 2.155/2022, Decreto 2.373/2024 e Decreto 2.374/2024, vem por meio deste, TORNAR PÚBLICO o 
Edital de Abertura do Processo de Seleção de Diretores das Unidades Educacionais Públicas Municipais para o mandato 
2025 - 2027, nos termos que seguem. 

 
 
1. DAS ORIENTAÇÕES E ESCLARECIMENTOS SOBRE A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
 

 
1.1. Este edital dispõe sobre orientações e esclarecimentos referentes ao processo de seleção de servidores públicos 

municipais membros do quadro próprio do magistério para a função gratificada de diretores(as) e vice-diretores(as), 
para as unidades educacionais públicas municipais de Araruna, Estado do Paraná, que de acordo com a legislação 
acima citada será realizada em três etapas, conforme cronograma constante em item específico. 

1.2. São as etapas do processo de seleção: avaliação de mérito da chapa (etapa um), avaliação de desempenho da 
chapa (etapa dois) e avaliação do plano de trabalho da chapa (etapa três). 

1.3. Participarão da avaliação de mérito da chapa (etapa um) e avaliação de desempenho da chapa (etapa dois) todas as 
chapas inscritas. 

1.4. Participarão da avaliação do plano de trabalho da chapa (etapa três), somente as três chapas melhores colocadas de 
cada unidade educacional e que tenham obtido rendimento igual ou superior a sessenta por cento (60%) na média 
entre a avaliação de mérito da chapa (etapa um) e avaliação de desempenho (etapa dois), conforme cronograma 
descrito em item específico. 

1.5. As inscrições de candidatos devem ser feitas mediante protocolo de documentação específica para avaliação de 
mérito (etapa um), na sede da SME, em envelope lacrado e identificado na área referentes ao emitente com o 
requerimento específico (Anexo I), conforme cronograma descrito em item específico e deve conter: 
I. Cópia não autenticada de diploma de curso superior caso seja Licenciatura em Pedagogia ou cópia não 

autenticada de diploma de outro curso superior e especialização na área de educação. 
II. Cópia não autenticada de formação acadêmica formal (especialização e mestrado). 
III. Declaração de experiência em administração escolar.  
IV. Declaração de histórico de penalidades administrativas no serviço público municipal. 

1.6. As declarações sobre as quais se referem no item anterior, devem ser requeridas junto ao setor de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Araruna, com antecedência de sete dias úteis antes da data prevista para inscrição das 
chapas.  

1.7. No caso de apresentação de cópia de diploma de curso superior que não seja Licenciatura em Pedagogia, ao 
apresentar também cópia de especialização na área de educação, não será esta última considerada, neste caso, 
como pontuação em avaliação de mérito (etapa um). 

1.8. A avaliação de mérito (etapa um) será realizada pelo colegiado desta Comissão, conforme ficha de avaliação de 
mérito (etapa um) (Anexo II) e será divulgada conforme cronograma constante em item específico. 

1.9. Não serão avaliados documentos constantes no envelope no momento do protocolo.   
1.10. Na avaliação de mérito (etapa um), as chapas que não apresentarem os requisitos básicos constantes nos anexos 

específicos, não serão consideradas aptas a participar do processo.  
1.11. Os candidatos somente poderão inscrever chapa em uma unidade educacional. 
1.12. O reconhecimento de firma na ficha de inscrição fica obrigatório somente em casos da ausência de um dos candidatos 

no momento do protocolo. 
1.13. A avaliação de desempenho (etapa dois) será realizada por meio do preenchimento de fichas de avaliação de 

desempenho (Anexo III) dos candidatos, por parte dos servidores municipais efetivos lotados na unidade educacional 
do pleito, em formato impresso e será coordenada pelo representante da unidade educacional em que for realizada, 
conforme cronograma descrito em item específico. 
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1.14. A avaliação de desempenho (etapa dois) será realizada em sala de aula preparada especificamente para este fim, na 
data prevista pelo cronograma descrito em item específico, as 17h30. 

1.15. Somente servidores municipais efetivos lotados na unidade educacional do pleito poderão ser consultados na 
avaliação de mérito (etapa dois). 

1.16. No caso de servidores consultados que atuam em mais de uma unidade educacional, será permitida apenas uma 
única consulta, em uma única unidade educacional, obrigatoriamente naquela em que estiver lotado padrão de maior 
tempo de serviço, independentemente da quantidade de matrículas funcionais. 

1.17. No caso de servidores consultados que atuam em uma única unidade educacional, será permitida apenas uma única 
consulta, independentemente da quantidade de matrículas funcionais. 

1.18. Durante a avaliação de desempenho (etapa dois), os servidores consultados deverão se identificar através de 
documento legal com foto. 

1.19. Após a identificação, o servidor consultado deverá assinar a lista de presença e encaminhar-se a carteira, onde 
preencherá a ficha de avaliação de desempenho, de maneira pessoal e secreta, de forma a manifestar sua percepção 
sobre as chapas concorrentes. 

1.20. A contabilização da pontuação das fichas de avaliação de desempenho (etapa dois) será realizada pela Comissão, no 
dia seguinte ao da avaliação, sendo cada ficha avaliada por dois escrutinadores membros da Comissão.  

1.21. Serão consideradas nulas as fichas que que não estiverem completamente preenchidas ou estiverem rasuradas ou 
for passível de identificar o servidor consultado por qualquer que seja a forma.  

1.22. Cada chapa poderá indicar um fiscal, servidor efetivo do município, para acompanhar o processo de avaliação e 
escrutinação referentes a avaliação de desempenho (etapa dois).  

1.23. As dúvidas que forem levantadas na escrutinação serão resolvidas pela Comissão, em decisão da maioria de voto.  
1.24. Concluídos os trabalhos de escrutinação e lavrada a ata resumida dos resultados e da sua divulgação, os membros 

da Comissão divulgarão o resultado por meio do site da Prefeitura Municipal de Araruna (Departamentos >> 
Educação).  

1.25. O curso sobre diretrizes da gestão escolar será realizado conforme cronograma descrito em item específico, com a 
participação de todos os membros das chapas aprovadas na avaliação de desempenho (etapa dois). 

1.26. A avaliação do plano de trabalho da chapa (etapa três) será realizada mediante apresentação do referido plano e 
por análise do Poder Executivo, conforme previsto em cronograma específico. 

1.27. A sessão pública de apresentação do plano de trabalho (etapa três) das três chapas melhores colocadas no processo 
de seleção da unidade educacional, as 17h30, conforme consta em cronograma, coordenada pelo representante da 
unidade educacional em que for realizada, e será feita por meio de exposição oral do referido plano de trabalho, por 
um período de vinte minutos observada a legislação vigente e o anexo específico (Anexo IV), que deve ser entregue 
em envelope lacrado com identificação da chapa emitente.  

1.28. Somente serão aceitas denúncias referentes a não vigilância dos preceitos legais destes processo de seleção por 
escrito, protocolado na sede da SME, ficando ratificadas as vedações constantes no art. 10 do Decreto 2.155/2022, 
conforme anexo (Anexo V).  

1.29. Não poderá participar de nenhuma das etapas do processo do qual se aborda neste edital, inclusive na forma de 
inscrição para avaliação de mérito (etapa um), avaliação de desempenho (etapa dois) ou avaliação do plano de 
trabalho (etapa três), por procuração. 

1.30. Não poderá participar de nenhuma das etapas do processo do qual se aborda neste edital, inclusive na forma de 
inscrição para avaliação de mérito (etapa um), avaliação de desempenho (etapa dois) ou avaliação do plano de 
trabalho (etapa três), o servidor candidato ou consultado que estiver em licença ou afastado de suas atividades 
habituais, por qualquer motivo que seja, por qualquer período de tempo que seja.  
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2. DO CRONOGRAMA 
 

 
2.1. O Processo de Seleção de Diretores das Unidades Educacionais Públicas Municipais será assim organizado: 
 

 
2.2. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Ficha de inscrição de chapa individual. 
c) Anexo II – Ficha de avaliação de mérito (etapa um) para chapa individual. 
e) Anexo III – Ficha de avaliação de desempenho (etapa dois) para chapa individual. 
f) g) Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho. 
h) Anexo V – Modelo de denúncia. 

 
 
3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 
3.1. Sendo este para o momento, pulique-se, registre-se e cumpra-se. 

 
Araruna, 27 de Junho de 2025. 

 
 
 
 

Fernando Carlos da silva 
Presidente 

Decreto nº 2.464/2025 
  

Etapas Períodos 
Publicação do edital de abertura. 30/06/2025 
Prazo para recursos relativos a publicação do edital de abertura. 01/07/2025 
Inscrição das chapas (etapa um). 02/07/2025 
Divulgação da homologação das chapas e avaliação do mérito (etapa um). 04/07/2025 
Prazo para recursos relativos a homologação das chapas e avaliação do mérito (etapa um). 07/07/2025 
Realização da avaliação de desempenho pelos trabalhadores das unidades educacionais (etapa dois). 08/07/2025 
Divulgação da avaliação de desempenho pelos trabalhadores das unidades educacionais (etapa dois). 10/07/2025 
Prazo para recursos relativos a avaliação de desempenho pelos trabalhadores das unidades educacionais (etapa dois). 11/07/2025 
Curso sobre gestão escolar. 04/08/2025 
Sessão pública de apresentação do plano de trabalho (etapa três). 06/08/2025 
Divulgação e homologação do resultado final.  11/08/2025 
Designação de diretor 12/08/2025 
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ANEXO I 
FICHA DE INSCRIÇÃO DE CHAPA INDIVIDUAL 

 
I. DADOS DO CANDIDATO A DIRETOR 
Nome:_____________________________________________________________________________________________ 
Cargo público:_______________________________________________________________________________________ 
Matrícula de registro profissional na Prefeitura (vínculo mais antigo):____________________________________________ 
Unidade educacional de lotação (vínculo mais antigo):_______________________________________________________ 
 
II. DADOS DA UNIDADE EDUCACIONAL EM QUE PLEITEA DESIGNAÇÃO: 
( ) ESCOLA RURAL MUNICIPAL JOÃO PESSOA 

 
III. DADOS DO SERVIDOR FISCAL 
Nome:_____________________________________________________________________________________________ 
Cargo público:_______________________________________________________________________________________ 
Matrícula de registro profissional na Prefeitura (vínculo mais antigo):____________________________________________ 
 
IV. REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DE CHAPA INDIVIDUAL 

 
Eu, acima qualificado(a) e abaixo assinado(a), requeiro inscrição no Processo de Seleção de Diretor, nos termos do 
Decreto Executivo 2.155/2022, do Decreto Executivo 2.373/2024 e do Edital 01/2024, ao mesmo tempo que declaro 
ciência e consentimento referente a legislação citada, bem como disponibilidade para o cumprimento do regime de 
trabalho previsto na legislação e a eventual realização de curso sobre diretrizes da gestão escolar.  
 
 
 
_____________________________________   
Candidato a diretor      

PROTOCOLO 
 

Data:___/___/2025 
Horário:___________ 

 
RECEBIDO POR: 
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ANEXO II 
FICHA DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO PARA CHAPA INDIVIDUAL 

 
I. DADOS DO CANDIDATO A DIRETOR 
 
Nome:_____________________________________________________________________________________________ 
Cargo público:_______________________________________________________________________________________ 
Matrícula de registro profissional na Prefeitura (vínculo mais antigo):____________________________________________ 
Unidade educacional de lotação (vínculo mais antigo):_______________________________________________________ 
 
II. UNIDADE EDUCACIONAL EM QUE PLEITEA DESIGNAÇÃO: 
 
( ) ESCOLA RURAL MUNICIPAL JOÃO PESSOA 
 
III. AVALIAÇÃO DE MÉRITO 

 
REQUISITOS BÁSICOS (SEM PONTUAÇÃO) ATENDE? 

Apresentou diploma de curso superior em Licenciatura em Pedagogia ou curso superior qualquer e 
especialização na área de educação? 

 

Tem experiência no quadro próprio do magistério de Araruna, como servidor efetivo há no mínimo três anos 
e com história de dois anos de serviços contínuos na unidade educacional em que se realizará o pleito? 

 

REQUISITOS COMPLEMENTARES (COM PONTUAÇÃO) PONTUAÇÃO 

FORMAÇÃO 
ACADÊMICA 

FORMAL 

Apresentou diploma de mestrado?  
Apresentou um diploma de especialização?  
Apresentou dois diplomas de especialização?  
Apresentou três diplomas de especialização?  

EXPERIÊNCIA EM 
ADMINISTRAÇÃO 

ESCOLAR 

Apresentou comprovação de exercício de direção ou vice-direção de unidade 
educacional pública municipal por mais de oito anos? 

 

Apresentou comprovação de exercício de direção ou vice-direção de unidade 
educacional pública municipal por período entre quatro e oito anos? 

 

Apresentou comprovação de exercício de direção ou vice-direção de unidade 
educacional pública municipal por período menor que quatro anos? 

 

HISTÓRICO COMO 
SERVIDOR 
PÚBLICO 

MUNICIPAL 

Apresentou registro de penalidades administrativas durante o período em que é 
servidor público municipal constando registro? 

 

Apresentou registro de penalidades administrativas durante o período em que é 
servidor público municipal constando nada consta? 

 

PONTUAÇÃO BRUTA  
 

IV. AVALIAÇÃO DE MÉRITO DA CHAPA INDIVIDUAL: 
 

CARGO DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO 

CARGO 
PONTUAÇÃO MÁXIMA NESTA ETAPA 50 PONTOS 
PONTUAÇÃO DO CANDIDATO NESTA ETAPA  
PONTUAÇÃO PERCENTUAL MÁXIMA 100% 

CHAPA PONTUAÇÃO PERCENTUAL DO CANDIDATO NESTA ETAPA  
 

V. DECISÃO: 
( ) Homologada. 
( ) Não homologada. 
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_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________ 

 
VI. ASSINATURA DOS MEMBROS DA COMISSÃO: 
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ANEXO III 

FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA CHAPA INDIVIDUAL 
 

FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA CHAPA INDIVIDUAL 
 

UNIDADE EDUCACIONAL: (virá impresso na ficha) 
CANDIDATOA(A) A DIRETOR(A): (virá impresso na ficha) 

 
ORIENTAÇÃO AO SERVIDOR CONSULTADO: ASSINALE COM UM “X” A ALTERNATIVA QUE MELHOR 

CORRESPONDER AO DESEMPENHO DO(A) CANDIDATO(A) A DIRETOR DA CHAPA ACIMA QUALIFICADA EM 
CADA UM DOS ITENS 

 
CARACTERÍSTICAS PONTUAÇÃO INDICADORES DE DESEMPENHO  

   

Assiduidade 

(  ) 20 
Ausenta-se do local de trabalho, apenas em situações excepcionais, mediante 
autorização da chefia, organizando suas atividades de forma a não prejudicar o 
andamento do serviço. 

(  ) 15 Raramente falta, com ou sem justificativa, não comprometendo o andamento 
do serviço. 

(  ) 10 Falta com certa frequência, com ou sem justificativa, comprometendo 
parcialmente o andamento do serviço. 

(  ) 05 Falta constantemente, com ou sem justificativa, comprometendo o andamento 
do serviço. 

   

Utilização do 
Material/ Patrimônio 

(  ) 20 Cuida e conserva o material/patrimônio, mantendo-o em ótimo estado de 
conservação e condições de uso, sem desperdícios e organizados. 

(  ) 15 Cuida e conserva o material/patrimônio mantendo em bom estado de 
conservação e/ou condições de uso e/ou sem desperdícios e/ou organizados. 

(  ) 10 Cuida e conserva o material/patrimônio, apresentando falhas nas condições de 
uso e/ou desperdícios e/ou organização, tendo que ser advertido. 

(  ) 05 Não conserva o material/patrimônio sendo descuidado quanto ao uso, e/ou 
conservação e/ou organização.  

   

Compromisso/ 
Desempenho 
Profissional 

(  ) 20 
Apresenta comprometimento com o desenvolvimento de suas atividades e com 
o cargo que ocupa.  

(  ) 15 Apresenta médio comprometimento em relação às atividades que desenvolve 
e ao cargo que ocupa.  

(  ) 10 Demonstra pouco comprometimento com o desenvolvimento de suas atividades 
e de seu cargo. 

(  ) 05 Não apresenta comprometimento no desenvolvimento de suas atividades e de 
seu cargo. 

   

Capacidade de 
Iniciativa 

(  ) 20 Desenvolve suas atividades por iniciativa própria, procurando soluções para 
problemas surgidos no trabalho e contribuindo com novas ideias.  

(  ) 15 Desenvolve suas atividades por iniciativa própria, com intervenção esporádica 
da chefia, contribuindo com novas ideias para soluções de problemas. 

(  ) 10 Desenvolve suas atividades com intervenção constante da chefia, 
apresentando ou não soluções novas para os problemas. 

(  ) 05 Incapaz de desenvolver suas atividades por iniciativa própria, assim como 
apresentar soluções para problemas.  
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Atendimento ao 
Público 

(  ) 20 O atendimento ao público interno e externo executado pelo servidor é de ótima 
qualidade. 

(  ) 15 O atendimento ao público interno e externo executado pelo servidor é de boa 
qualidade. 

(  ) 10 Precisa ser constantemente cobrado quanto ao atendimento ao público interno 
e externo, causando retrabalho e insatisfação do público atendido. 

(  ) 05 O servidor não aplica as técnicas de atendimento ao público gerando transtorno, 
retrabalho, insatisfação e reclamações.  

   

Qualidade do 
Trabalho 

(  ) 20 O trabalho executado pelo servidor é de ótima Qualidade, com capricho e quase 
sem necessidade de retrabalho. 

(  ) 15 O trabalho executado pelo servidor é de boa qualidade.  

(  ) 10 Precisa ser constantemente cobrado quanto a qualidade no trabalho, capricho, 
erros e as vezes não segue os padrões determinados, causando retrabalho. 

(  ) 05 O trabalho executado não possui qualidade, capricho, gera retrabalho, perda de 
tempo e desperdícios. 

   

Disciplina/ 
Responsabilidade 

(  ) 20 Cumpre as normas pré-estabelecidas e determinações superiores. 

(  ) 15 Cumpre parcialmente as normas pré-estabelecidas e determinações 
superiores. 

(  ) 10 Cumpre raramente as normas pré-estabelecidas e determinações superiores. 

(  ) 05 Não cumpre as normas pré-estabelecidas e determinações superiores. 

   

Cooperação 

(  ) 20 Executa tarefas além da suas atribuições, por iniciativa própria, cooperando 
com o grupo para o objetivo comum. 

(  ) 15 Executa tarefas além da sua atribuição sempre que solicitado, cooperando com 
o grupo para o objetivo comum. 

(  ) 10 
Somente executa tarefas além de suas atribuições quando solicitado, 
executando-as com reclamações demonstrando pouco interesse em cooperar 
com o grupo. 

(  ) 05 Executa apenas as tarefas de suas atribuições, mantendo-se alheio ao trabalho 
do grupo. 

 
 
A TABELA ABAIXO É DE USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO ACOMPANHAMENTO. NÃO PREENCHER. 

 

CARGO DESCRIÇÃO ESCRUTINADOR 
UM 

ESCRUTINADOR 
DOIS 

DIRETOR PONTUAÇÃO MÁXIMA DO CANDIDATO  160 PONTOS 160 PONTOS 
PONTUAÇÃO BRUTA DO CANDIDATO NESTA FICHA   

CHAPA PONTUAÇÃO PERCENTUAL DO CANDIDATO A NESTA FICHA   
 
 
 

VALIDAÇÃO POR ESCRUTINADOR (ASSINATURA) 
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ANEXO IV 
MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 
 O Plano de Trabalho é uma proposição formação das metas e ações necessárias para atingir os resultados desejados 
nas unidades educacionais, por parte das chapas candidatas a direção das referidas instituição. É momento estratégico onde 
o a chapa candidata, pensa e define seus objetivos, identificando e relacionando as atividades prioritárias para a gestão da 
unidade, tendo em vista os resultados esperados. Ele apresenta as ideias e valores que norteiam a gestão em suas diferentes 
dimensões (gestão democrática e participativa, pedagógica, administrativa, gestão de pessoas, de resultados educacionais 
e financeira). No Plano de Trabalho o candidato a diretor ou a chapa candidata, apresenta as ações específicas que pretende 
desenvolver, com vistas a impulsionar o desenvolvimento da unidade de ensino, buscando solucionar eventuais dificuldades 
e consolidando a efetivação da educação pública de qualidade. Ressalta-se com maior atenção o disposto no art. 9 do Decreto 
Executivo 2.155/2022 no que diz respeito a ser impedido de constar no plano de trabalho despesa fixa ou temporária a 
administração pública ou que possuam aparato financeiro que não haja previsão orçamentária.  
 O documento não pode conter mais de seis mil caracteres com espaço e deve ser entregue ao representante da 
unidade educacional, em folha A4, não timbrada, mas assinada em local específico. Deve ser feito utilizando-se fonte Times 
New Roman, tamanho 12. 

 
PLANO DE TRABALHO 

 
1. UNIDADE EDUCACIONAL:  
2. COMPOSIÇÃO DA CHAPA CANDIDATA: 

 
3. GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA DA UNIDADE EDUCACIONAL: 

OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
b) Exemplo. 
 

4. GESTÃO PEDAGÓGICA: 
OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
b) Exemplo. 
 

5. GESTÃO ADMINISTRATIVA 
 
OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
b) Exemplo. 
 

6. GESTÃO DE PESSOAS 
 
OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
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b) Exemplo. 
 
 

7. GESTÃO DE RESULTADOS EDUCACIONAIS 
 
OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
b) Exemplo. 
 

8. GESTÃO FINANCEIRA 
 
OBJETIVO: Exemplo. 
METAS: 
a) Exemplo. 
b) Exemplo. 
 
Desta forma, se propõe pelo(as) abaixo assinados(as): 
 
 
 
Candidato a diretor(a). 
CPF 
 
 
Candidato a vice-direitor(a), se houver.  
CPF 
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ANEXO V 
MODELO DE DENÚNCIA 

 
 
Prezado Senhor Fernando Carlos da Silva 
Presidente da Comissão de Acompanhamento, Avaliação e Julgamento do Processo de Seleção de Diretores 
das Unidades Educacionais Públicas Municipais 
 
Venho por meio deste, denunciar situação conforme abaixo se escreve, referente ao Seleção de Diretores das 
Unidades Educacionais Públicas Municipais. 
 
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________ 
 
Por ser expressão da verdade, assino. 
 
__________________________________________________________ 
Nome Completo: 
CPF: 
Denunciante 
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LEI nº 2.213/2025 

 
 

Dispõe sobre o Programa de 
Recuperação Fiscal de Araruna – REFISARA. 

 
 
Prefeito do Município de Araruna, no uso de suas atribuições legais, com amparo no 
artigo 55, inc. IV, da Lei orgânica do Municipio, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovrá e eu sancionarei e promulgarei a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Institui o Programa de Recuperação Fiscal de Araruna – REFISARA, 
que dispõe sobre o pagamento das dívidas com a Fazenda Pública Municipal, inscritas 
em dívida ativa, ajuizadas ou não, que poderão ser negociadas nos seguintes termos 
e condições estabelecidos nesta Lei: 

I - o parcelamento abrange os débitos, de natureza tributária e não tributária, 
vencidos até o exercício anterior ao ano da formalização do acordo de parcelamento, 
inclusive aqueles que já foram objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou 
ativos e em discussão administrativa com o Município; 

II - o débito que for objeto de parcelamento terá seu valor consolidado na data 
do acordo; 

III - o débito consolidado compreende o valor original atualizado 
monetariamente desde a data do seu vencimento até a data do parcelamento, 
acrescido, se for o caso, de multa e juros moratórios sobre o valor atualizado; 

IV - a adesão ao parcelamento implica: 
a) a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito 

passivo, na condição de contribuinte ou responsável, traduzindo-se em instrumento 
hábil e suficiente para a exigência da dívida fiscal; 

b) aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou responsável, das condições estabelecidas nesta lei. 

c) A desistência das impugnações, revisões ou dos recursos administrativos 
que tenham por objeto os débitos que serão renegociados e renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações e recursos. 

§ 1º Os benefícios da presente lei só se aplicam no pagamento em moeda 
corrente. 
 

§ 2º O valor de cada parcela (prestação mensal do parcelamento) não poderá 
ser inferior a 30% (trinta por cento) da URM – Unidade de Referência do Município, a 
época do respectivo parcelamento. 
 

§ 3º a data do vencimento da primeira parcela ou da cota única, será definida 
na formalização do acordo não podendo ultrapassar o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data da assinatura do acordo para débitos não ajuizados e prazo de 30 
(trinta) dias uteis, a contar da data da assinatura do acordo para débitos ajuizados. 
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§ 4º As demais parcelas vencerão no mesmo dia dos meses subsequentes. 

 
§ 5º Os devedores com acordo de parcelamento vigente poderão aderir ao 

pagamento à vista ou as opções de parcelamento previstas nesta lei, com relação ao 
saldo devedor, após o cancelamento do acordo anterior. 
 

§ 6º O sujeito passivo poderá combinar uma ou mais modalidades de 
pagamento a vista e parcelamento disponíveis, de modo a abranger todo o debito. 

Art. 2º. O sujeito passivo que aderir ao Programa de Recuperação Fiscal de 
Araruna – REFISARA, obedecendo as diretrizes estabelecidas por esta lei, terão a 
opção das seguintes modalidades de pagamento: 

I – pagamento em cota única- pagamento à vista: será concedido um desconto 
de 100% (cem por cento) sobre os juros e multa moratória acumulados até a data da 
adesão aos termos desta lei, permitido para débitos ajuizados e não ajuizados; 

II – parcelamento em até 12 (doze) vezes: será concedido um desconto de 80% 
(oitenta por cento) sobre os juros e multa moratória acumulados até a data de adesão 
aos termos desta lei, em parcelas fixas iguais, permitido para débitos ajuizados e não 
ajuizados; 

Parágrafo único. Ao aderir ao parcelamento, a primeira parcela deve ser paga 
de maneira imediata. 
 

Art. 3º. O parcelamento poderá ser revogado automaticamente, independente 
de notificação do sujeito passivo, e implicará na exclusão do devedor do parcelamento 
sempre que for verificada: 

I – a falta de pagamento da cota única até a data do vencimento; 
II – a falta de pagamentos de três parcelas consecutivas ou não; 
III – a falta de pagamento de uma parcela, se todas as demais estiverem pagas. 

§ 1º. Na hipótese de exclusão do devedor do parcelamento, implicará na 
exigibilidade imediata da totalidade do debito confessado e ainda não pago, e 
consequente cobrança judicial, estabelecendo ao montante não pago os acréscimos 
legais na forma da legislação aplicáveis, retornando exigível o valor original da dívida 
sem os descontos concedidos por esta lei. 
 

§ 2º. Quando o parcelamento for estornado, o abatimento das parcelas pagas 
será nos tributos devidos mais antigos, objeto do parcelamento. 
 

Art. 4º. A adesão ao Programa de Recuperação Fiscal de Araruna – 
REFISARA, previsto nesta lei somente será realizada com a apresentação dos 
seguintes documentos: 

I – pessoa jurídica: 
a) documentos de identificação do representante legal ou procurador; 
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b) contrato social com a última atualização; 
c) comprovante de quitação dos honorários advocatícios e das custas 

judiciais, no caso de débitos em execução fiscal; 
d) requerimento de adesão ao programa. 
II – pessoa física: 
a) documento de identificação oficial; 
b) comprovante de posse ou propriedade, sendo admitidos matricula 

atualizada, escritura pública de compra e de venda, contrato particular de compra e 
de venda, procuração especifica do imóvel, comprovante de pagamento nos casos de 
mutuário da Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 

c) comprovante de quitação dos honorários advocatícios e das custas 
judiciais, no caso de débitos em execução fiscal; 

d) requerimento de adesão ao programa. Parágrafo Único. Para os imóveis 
registrados em nome de pessoa falecida, é necessário que o contribuinte compareça 
juntamente com a certidão de óbito e comprovação do vínculo parental. 
 

Art. 5º. O Programa de Recuperação Fiscal de Araruna – REFISARA, terá 
validade por 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da sua publicação, para fins 
de adesão pelo contribuinte. 
 

Art. 6º. Esta lei entrara em vigor na data de sua Publicação. 
 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Município de Araruna, 27 de junho de 2025. 

 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito 

 

 

 

 

 

 

Republicação por incorreção no original 
 

 
(44) 3110-1931 - 213 
licitacao@araruna.pr.gov.br 

www.araruna.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº. 486/2025 

 
 

  O Prefeito Municipal de Araruna, Estado do Paraná, Gustavo França dos 
Santos, no uso de suas atribuições legais e; 
  Considerando o contido na Lei Municipal nº 1.233/2006 que Dispõe sobre o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Araruna e também pela 
Lei nº. 1467/2008 que Institui o plano de Cargos e o Sistema de Evolução Funcional 
dos Servidores Públicos da Administração Direta do Município  de Araruna, bem como 
suas alterações e dá outras providencias; 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º. – Revogar, à partir de 10 de Junho de 2025, a Portaria nº 456/2025, que 
concedeu a servidora LUZINEIA DE PAULA CAMPOS JIOPATO, matrícula:  75600; 
adicional de 100% (cem por cento) de seu vencimento base, correspondente a complementação 
temporária de 20 (vinte) horas semanais de trabalho em substituição de outrem. 
 
Art. 2º. -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
à 10/06/2025revogadas as disposições em contrário. 
 

Registre-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 25 de Junho de 2025. 

 
 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 
Prefeito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

REPUBLICADO POR CONTER ERRO NA ORIGINAL 

 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO - CONTRATO N º 045/2020-PMA 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

CONTRATADA: I. DE MELO PORCIUNCULA-ME  

BASE LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRAZO 
 
Fica aditivado o prazo até 28/06/2026 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 

Fica aditivado o valor de R$ 228.468,60 (Duzentos e vinte e oito mil, quatrocentos e sessenta e oito 
reais e sessenta centavos) 
 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

 
 
 
 
 

ARARUNA-PR, 27 de Junho de 2025. 
 
 
 

 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 
 
 
 

GUSTAVO FRANCA 
DOS 
SANTOS:07241681
924

Assinado de forma digital 
por GUSTAVO FRANCA 
DOS SANTOS:07241681924 
Dados: 2025.06.27 15:55:45 
-03'00'

 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO - CONTRATO N º 028/2021-PMA 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

CONTRATADA: INGA PUBLICA SOLUÇOES EM INFORMÁTICA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 10.540.117/0001-11 

BASE LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRAZO 
 
Fica aditivado o prazo até 29/06/2026 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 

Fica aditivado o valor de R$ 11.400,00 (Onze mil e quatrocentos reais) 
 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

 
 
 
 
 

ARARUNA-PR, 27 de Junho de 2025. 
 
 
 

 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 
 
 
 

GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:07241
681924

Assinado de forma 
digital por GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:07241681924 
Dados: 2025.06.27 
15:58:17 -03'00'

 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO - CONTRATO N º 025/2021-PMA 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 

CONTRATADA: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS ARARUNA LTDA-ME  

BASE LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRAZO 
 
Fica aditivado o prazo até 31 de Dezembro de 2025 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 

Fica aditivado o valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) 
 
 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

 
 
 
 
 

ARARUNA-PR, 27 de Junho de 2025. 
 
 
 

 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
 
 
 
 
 
 
 

GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:07241
681924

Assinado de forma 
digital por GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:07241681924 
Dados: 2025.06.27 
15:59:07 -03'00'

 
 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 024/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 101/2025  

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Face ao constante destes autos de procedimento licitatório acima citado do �po menor preço 
Unitário, e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com fundamento 
no inc. VII do art. 17 da lei 14.133/2021. 
 
Assim, adjudico o objeto da Licitação conforme segue: 

EMPRESA: CIA CLASS TUR LTDA 
CNPJ: 20.529.021/0001-06 
VALOR: R$ 4.950,00 (quatro mil e novecentos e cinquenta reais) 

 
OBJETO: Contratação de empresa Prestadoras de transporte escolar intermunicipal para 
universitários do ensino superior, matriculados em ins�tuições públicas ou privadas no Município 
de Campo Mourão Pr, de segunda a sexta feira. 

 
VALOR TOTAL: R$ 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais) 

 

Araruna, 27/06/2025. 

 

 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

 

 

 
LICITAÇÃO MODALIDADE: Pregão: 28/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 79/2025 
 
 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Face ao constante destes autos de procedimento licitatório acima citado do tipo menor preço Unitário, 
e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com fundamento no inc. VII do art. 17 
da lei 14.133/2021. 
 
Assim, adjudico o objeto do Pregão conforme segue: 
 
FORNECEDOR: MARCIO KUHN 
CNPJ: 18.048.988/0001-24 
Valor: 121.132,00 (cento e vinte e um mil, cento e trinta e dois reais) 
 
FORNECEDOR: CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 42.753.718/0001-07 
Valor: 3.867,34 (três mil, oitocentos e sessenta e sete reais e trinta e quatro centavos) 
 
FORNECEDOR: J R MACHADO IMP. E EXP 
CNPJ: 53.553.859/0001-94 
Valor: 89.750,00 (oitenta e nove mil e setecentos e cinquenta reais) 
 
 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 214.749,34 (duzentos e quatorze mil, setecentos e 
quarenta e nove reais e trinta e quatro centavos). 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO da proposta mais vantajosa para eventual e futura: AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E  ASSISTENCIA 
SOCIAL E DEMAIS DIRETORIAS. 
 

 
Araruna,  27 de Junho de 2025. 

 
 

 
Gustavo França dos Santos 

PREFEITO 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, 
DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

DISPENSA nº 038/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº  101/2025 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO: 02/07/2025, 16:30 HRS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO: licitação@araruna.pr.gov.br 
 
O MUNICÍPIO DE ARARUNA, com sede na Praça Nossa Senhora do Rocio, nº 390, inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 75.359.760/0001-99, torna público para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 
anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados. 

1 – OBJETO:  
1.1 – DETALHAMENTO DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

VALOR 

Mensal 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 
12 

meses 
serv 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SHOW BANDA MUSICAL PARA BAILE 
DA TERCEIRA IDADE-GRUPO VIVA 
MAIS, COM APRESENTAÇÃO 2 VEZES 
POR SEMANA NO CENTRO DE 
CONVIVENCIA DO IDOSO 

R$ 4.000,00 R$48.000,00 

      

 

 
Araruna, 27 de Junho de 2025. 

 
 
 
 
 

Romilda A. Colli dos Santos 
AGENTE CONTRATAÇÃO 


